
8.7.10.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e tr
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o
declarado o vencedor  do certame,  para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

8.7.11.A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.7.12.Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a

ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e
trabalhista no prazo definido no presente edital.

8.8. RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do certame,
será aberta a opção para interposição de recursos, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, oportunidade
em que qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor
recurso, com registro da síntese das suas razões em campo próprio do sistema, devendo juntar
memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para
apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a
correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.8.1.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela
Pregoeira ao licitante vencedor.

8.8.2.Os memoriais (razões de recurso) deverão ser enviados ao e-mail da Comissão de Licitação
e colocados no campo especifico do sistema, durante o horário de expediente. Somente serão
acolhidos recursos, documentos ou quaisquer correspondências enviadas no horário de 07:00 às
14:00 horas, de segunda a sexta-feira.

8.8.3.Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado.
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.

8.8.4.O recurso será dirigido ao(s) Gestor(es), por intermédio do(a) Pregoeiro(a), o(a) qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Gestor (es).

8.8.5.Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando

não justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.

8.8.6.O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.

8.8.7.O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

8.8.8.Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s)
Gestor(es) adjudicará(ão) da(s) Carta Proposta(s) vencedora(s) e procederá(ão) a homologará(ão) do
processo, para determinar a contratação;

Rua Paulino Barroso, S/N, Imaculada Conceição - Canindé-CE - CEP:62.700-000

Fone/Fax: (85) 3343-1186   CNPJ(MF) n 13.179.412/0001-82

r.rConsórcio Público de
^DOSaúde da Microrregj|0
^STADO DO CEARÁde Canindé



8.8.9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
sede da Comissão de Licitação do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé.

8.9.ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordem
de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos,
devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de
Apoio.

8.9.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o
processo, devidamente instruído, será encaminhado: à diretoria competente para homologação e
subsequente formalização do contrato.

8.10.SUSPENSÃO DA SESSÃO: À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo
constar esta decisão no sistema eletrônico.

8.10.1.A Pregoeira poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as amostras,
os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a
sessão para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

8.10.2.No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados. Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação
expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat)
divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.11.INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ ofertas será declarado
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MENOR
PREÇO POR ITEM, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.

8.11.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.

8.11.2 - Fracassada a negociação com o primeiro colocado, o Consórcio convocará as demais ofertas
subsequentes das empresas participantes para o item, para negociação do preço, seguindo a ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

8.11.3.Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua
respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos.

8.12.DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço,
cujo objeto do certame a ela será adjudicado.

8.12.1. A intimação dos atos proferidos pela administração — Pregoeiro (a) ou diretor (a) (s) — será
feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da
Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no "chat" de mensagem e mediante afixação de cópia do

extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão de Licitação do Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Canindé.
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9.1.Para fins de habilitação ao certame, a Licitante classificada em primeiro lugar terá de satisfazer
os requisitos relativos à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e
trabalhista, qualificação técnica, logo após a aceitação da proposta, devendo ainda cumprir o
estabelecido neste termo.

9.2.OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGÍÃO DE CANINDÉ, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n. 8.666/93,
alterada e consolidada, habilitar-se-ão à licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo
relacionados, os quais serão analisados pela Pregoeira.

9.3.RELATIVA À HABILITAÇÃO TURÍDICA:

9.3.1.Cédula de Identidade do representante da Proposta;

9.3.2.REGISTRO COMERCIAL, no caso de firma individual, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a
matriz.

9.3.3.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS SEUS
ADITIVOS OU CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

9.3.4.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -  exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde
tem sede a matriz.

9.3.5.DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3.6.Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), se for o caso.

9.4.RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.4.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.4.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

9.4.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

09 - DA DOCUMENTAÇÃO PE HABILITAÇÃO:
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9.4.3.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aprese
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.4.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante;

9.4.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de Io de maio de 1943.

9.4.7.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame,
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta tenha alguma restrição.

9.4.7.1.Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado ,o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado
vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.4.7.2.A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.4.7.1. Implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para
assinatura do Contrato.

9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.5.1.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.5.2.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei,  acompanhados de termo de abertura e encerramento, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;

9.5.2.1. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da
aplicação das fórmulas:
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9.5.2.1.1. As empresas, cadastradas ou não no Consórcio, que apresentarem resultado inferior ou

igual a l(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

9.5.3.No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
Balanço de abertura.

9.5.4.O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n 123, de 2006, estará
dispensado (a) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último
exercício.

9.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.6.1. - Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível
com o objeto desta licitação através atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, que comprovem a execução satisfatória dos Serviços objeto desta licitação, devendo esses
atestados, conterem, no mínimo, a identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do
atestado, identificação do licitante, descrição clara dos Serviços, devidamente registrado no órgão

competente.

9.6.2 - Documentos referentes ao registro ou à inscrição da LICITANTE na entidade

profissional competente (CREA), em plena validade, comprovando estar apta ao desempenho das

atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente Licitação.

9.6.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL: Documentos que comprovem que

possui, em seu quadro de funcionários, Responsável Técnico de nível superior pelos
serviços constantes na proposta, devidamente registrado no CREA,

9.6.3.1- A comprovação do vínculo do Responsável Técnico deverá ser feita por meio de

cópias autenticadas das Carteiras de Trabalho ou fichas de Registro de Empregado que comprove a

condição de que pertence ao quadro da CONTRATADA, ou contrato social que demonstre a

condição de sócio do profissional, ou ainda por meio de contrato de prestação de serviços, sem

vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum.

9.6.3.2- Os profissionais indicados pela CONTRATADA para fins de comprovação de

capacitação técnico-profissional deverão participar do serviço objeto da licitação, admitindo-se
a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela

CONTRATANTE, conforme determina, em seu art. 30,  10, a Lei n 8.666/93.
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9.6.4-Declaração de possuir equipamentos e  funcionários  suficientes, trein
experiências técnicas necessárias para as atividades solicitadas em Edital.

9.7.DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.7.1.Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n 9.854, de 27/10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

9.7.2.Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, 2, da Lei n. 8.666/93).

9.7.3.Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores da contratante
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.

9.7.3.1. Deveram ser entregues na sala da Comissão de licitações na sede do Consórcio Público de
Saúde da Microrregião de Canindé, na Rua Paulino Barroso, s/n, Bairro Imaculada Conceição,
Canindé Ceará - CEP: 62.700-000, a documentação original ou por cópia autenticada (ou ainda
cópia simples, com original para que possa ser autenticado), no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis após aceitabilidade da proposta.

PARÁGRAFO ÚNICO - NO PERÍODO DA PANDEMIA COVID 19, SERÁ ACEITO
DOCUMENTAÇÃO ENVIADA VIA CHAT/SISTEMA, E APÓS ENVIADO PELOS CORREIOS,
INCLUSIVE NA ETAPA DE CONTRATOS, ONDE A COMISSÃO ENVIARÁ VIA EMAIL O
CONTRATO PARA ASSINATURA, DEVENDO O MESMO SER ASSINADO, ESCANEADO E
ENVIADO DE VOLTA VIA EMAIL E APÓS VIA CORREIO. PARA MAIOR SEGURANÇA
DAS PESSOAS ENVOLVIDAS.

9.8.DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO

9.8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, através dos seguintes procedimentos:

9.8.2.Verificação de apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação,
em atendimento ao disposto no Art. 4o, Inciso VII da Lei 10.520/00;

9.8.3.Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste Pregão Eletrônico ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.8.4.Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Consórcio Público de Saúde da
Microrregião de Canindé;

9.8.5.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.

9.8.6.Ceará   Transparente,   mantido   pelo   governo   do   Estado   do   Ceará

(cearatransparente.ce.gov.br/licitações em andamento/fornecedores inidôneos).

9.9.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
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11.1.Após a homologação do certame no sitio www.bbmnetlicitacoes.com.br a Licitante vencedora
será convocada pela Pregoeira para assinar o Termo de Contrato - Anexo III deste Edital, devendo
providenciar a sua assinatura no prazo de 02 (dois) dias a contar da data da convocação, salvo se
lhe for concedido novo prazo, mediante justificativa apresentada e aceita pela Pregoeira,
juntamente com os documentos citados no subitem 11.2 abaixo.

a)A convocação se dará através do endereço eletrônico (e-mail).

b)O não cumprimento da convocação pela Licitante implicará decadência do direito à contratação,
sem prejuízo do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé, aplicar as sanções
previstas no item 18 deste Edital.

11.2.Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, quando a Licitante vencedora não comprovar
situação regular no ato da assinatura do Contrato, não assiná-lo e/ou não apresentar os documentos
solicitados para a contratação, nos prazos estabelecidos, será reservado ao Consórcio Público de Saúde
da Microrregião de Canindé, o direito de revogar a licitação, ou convocar outra Licitante, observada
a ordem de classificação e assim sucessivamente, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar
diretamente com a Licitante para obtenção de preço menor.

a.As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas no Termo
de Referência e na Minuta do Contrato - Anexo III deste Edital.

b.Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas

neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela Licitante durante a vigência do Contrato, salvo
disposição em contrário.
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11 - DA FORMALIZAÇAQ DA CONTRATAÇÃO

10.1.Havendo interposição de recurso, o mesmo será analisado pela Pregoeira que se nao o acatar, o
submeterá ao Ordenar de despesas do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé,
para decisão final e adjudicação do objeto. Se, caso contrário, não houver interposição de recurso,
ou a manifestação de intenção de recurso não for aceita durante a sessão do pregão, caberá a
Pregoeira a adjudicação.

10.2.A homologação do resultado e dos procedimentos licitatórios será feita pela diretora (a)
correspondente do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé após a efetivação do
que se encontra estabelecido no subitem acima.

10 - DA ADj^DBZA^AO E HOMOIJ^GAÇAO:

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sa
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.9.1. Da consulta, a critério da Pregoeira, poderá ser juntada documentação de comprovação aos
requisitos exigidos.

9.10.Constatada a existência de sanção, A Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.11.Caso necessário, A Pregoeira poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir.

GOVERNO doConsórcio Publico de
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14.1.PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento do(s)
produto(s)/licitados licitado(s), inclusive a margem de lucro.

14.2.PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na proporção da entrega do objeto licitados,
segundo as ordens de serviços expedidas pelo órgão, de conformidade com as notas fiscais/faturas

devidamente atestada, acompanhada das Certidões de regularidade fiscal e trabalhista do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, observadas as condições da
proposta.
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14 - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE:

13.1 Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 02 (dois) dias, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Solicitação do material ou
instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

13.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada da Adjudicatária e aceita pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé.

13.3.Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Solicitação do material,
não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se
a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de
classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados
os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e
das demais cominações legais.

13.4.A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.5.O objeto do contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo
ou em parte.

13.6.A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.7.Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante,ao

deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo
dando ciência ao órgão competente.

13 - DO CONTRATO

12 - A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, até o dia 31 de dezembro de 2020, prazo
do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93 e suas posteriores
alterações.

12 - DURAÇÃO DO CONTRATO
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16.1.O objeto licitado deverá ser entregue em local designado pelo órgão solicitante em até 05
(cinco) dias, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇOS.

16.2.A entrega do(s) produto(s)/serviços será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE,
permitida a assistência de terceiros.

16.3.Tratando-se de produto facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa,
seu recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão concomitantemente,

mediante recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo provisório, no qual constará que sua
aceitação dependerá de conferência posterior.

16.4 Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

a)provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s)/serviços, para posterior verificação da
conformidade do produto/serviços com as especificações do objeto licitado;

b)definitivamente, em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do(s) produto(s) e conseqüente aceitação.

16.5.O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja entregue
pela empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de Preços.

16.6.No caso de constatação da inadequação do(s) produto(s) fornecido(s) às normas e exigências
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

16.7.Homologada a licitação e publicado o resultado final na imprensa oficial, o licitante vencedor
será convocado para a assinatura do Contrato;
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16 - PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO, CONVOCAÇÃO E
CONTRATAÇÃO, DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA DO(S)

PRODUTO(S)/SERVIÇOS:

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e
na minuta do instrumento de Contrato.

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

14.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na
fornecedor.

14.3.REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos de
equilíbrio econômico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea "d" da Lei 8.666/93
e alterações posteriores, o preço poderá ser realinhado desde que variação do preço seja solicitada e
comprovada pela contratada.

14.4.A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação
das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, IGP-M (índice
geral de preços do mercado), ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído.
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18.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei N. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

18.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não
assinar o termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa exigida

para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a proposta ou

lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com este Consórcio e será descredenciado no
Cadastro pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das
demais cominações legais:

I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:

a)recusar-se a celebrar o contrato quando regularmente convocado;

b)apresentar documentação falsa exigida para o certame;  
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18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Orçamento Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Canindé, com a classificação funcional programática e
econômica das despesas conforme descrito a seguir: Exercício 2020 Atividade 01.01.10.302.0171.202
- GESTÃO DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS, Classificação econômica
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA, com fonte de recursos:
Ordinário e Transferências.

17 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

16.8.O licitante vencedor terá um prazo de 02 (dois) dias úteis, a critério do Consórc
Saúde da Microrregião de Canindé, para atender à convocação prevista no item anteror, sopru
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções legal e contratualmente pertinentes;

16.9.Se o licitante vencedor não apresentar situação regular ou recusar-se a assinar o contrato

injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

16.10.A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, até o dia 31 de dezembro de 2020, prazo
do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, podendo ser prorrogado
de acordo com os termos deste artigo, exceto para a garantia dos objetos porventura adquiridos,
cujos direitos e obrigações vigorarão durante o prazo da garantia ofertada;

16.11.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido por este órgão, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, salvo no caso dos
licitantes convocados nos termos do item 16.9, que não aceitarem a contratação, nas mesmas

condições propostas pelo primeiro adjudicatário inclusive quanto ao prazo e menor preço.

16.12.A Contratada estará obrigada a satisfazer os requisitos e exigências discriminadas na Minuta
do Contrato.
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c)nao mantiver a proposta ou lance;

d)fraudar na execução do contrato;

e)comportar-se de modo inidôneo;

II.Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços,
contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de fornecedores
ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, no caso de
retardamento na execução dos serviços inferior a 30 (trinta) dias.

III.Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

18.2.Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer
das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais
sanções previstas na Lei N. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N. 10.520/02, as seguintes

penas:
a)Advertência;

b)Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

18.3.O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM.

18.3.1.Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

18.3.2.Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do Consórcio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

18.4.PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

18.4.1.No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a)05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b)10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este Consórcio e
descredenciamento no Cadastro pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

18.4.2.Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos Hcitatórios serão comunicados oficialmente
e, devidamente instruído, pela Pregoeira à Procuradoria Geral do Consórcio para apuração. Nos
casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente
à Procuradoria.

18.5.As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N.
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
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19.1.O Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se

admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:

a)"prática corrupta":

Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b)"prática fraudulenta":

A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;

c)"prática conluiada":

Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento

de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não-competitivos;

d)"prática coercitiva":

Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,

visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e)"prática obstrutiva":

(1)destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2)atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

14.2.O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas na Lei n 8.666/93, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da
pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer

da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por
escrito a Pregoeira.
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19 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

18.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de fo
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas neste processo.
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de

20.2.Caberá a Pregoeira, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis.

20.3.Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização
do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.

20.4.Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a
Pregoeira, até três dias úteis  anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail do Consórcio Público de Saúde
da Microrregião de Canindé, cito cpscma.licitacao@gmail.com.

20.5.O pedido de esclarecimentos será respondido em até 02 (dois) dias úteis.

20.6.Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.7.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação da Pregoeira em contrário.

20.8.É facultada a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

20.9.No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

20.10.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.11.A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em
face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

20.12.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé, não será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.13.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé.

20.14.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do
interesse público.

20.15.O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.

20.16.Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela
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Canindé - CE, 28 de Abrü de 2020.

FRANCISCA ELISVANIÃToPES CRUZ

Diretora Executiva do Consórcio Público da Microrregiâo de Canindé.

decorrentes.

20.17.A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Gestor(es.

20.18.As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Consórcio Público de
Saúde da Microrregiâo de Canindé, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

20.19.Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o
processo, prevalece a previsão do Edital.

20.20.Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
órgão e Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Na Rua
Paulino Barroso, s/n, Bairro Imaculada Conceição, Canindé Ceará - CEP: 62.700-000, nos dias úteis,
no horário das 08:00 horas às 14:00 horas.

20.21.O Edital   está   disponibilizado,   na   íntegra,   no   endereço   eletrônico
www.bbmnetlicitacoes.com.br, www.tce.ce.gov.br-   http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/,

wwrw.cpsc.tudotransparente.com.br.

20.22.Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, observado o disposto na Lei n 10.520, de
2002, do Decreto Federal n 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n 123, de
2006, e da Lei n 8.666, de 1993, subsidiariamente.

20.23.O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Canindé, com
exclusão de qualquer outro.
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